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1. INTRODUÇÃO 
 
 

As condenações injustas configuram uma das mais graves violações de 

direitos fundamentais no Brasil, atingindo diretamente a liberdade, a dignidade e a 

vida de indivíduos inocentes. Entre os fatores que mais contribuem para esses erros 

estão os reconhecimentos pessoais falhos e a utilização inadequada de provas 

periciais. Esses problemas comprometem a legitimidade do sistema penal, gerando 

desconfiança social e expondo a fragilidade institucional do Estado.  

Nesse contexto, destaca-se a atuação do Innocence Project Brasil, que busca 

identificar, reverter e prevenir condenações baseadas em erros judiciários. Inspirado 

na experiência norte-americana, o projeto tem se consolidado como ferramenta 

essencial para corrigir distorções do sistema de justiça criminal, além de fomentar 

reformas estruturais voltadas ao fortalecimento da presunção de inocência, da 

segurança jurídica e da dignidade humana. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

A pesquisa adota abordagem qualitativa, com método exploratório e natureza 

bibliográfica e documental. Foram analisados artigos acadêmicos, doutrina, 

jurisprudência, relatórios institucionais e casos concretos divulgados pelo Innocence 

Project Brasil.  
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O foco foi compreender os impactos da atuação do projeto na reversão de 

condenações injustas e seu potencial para promover mudanças estruturais no 

processo penal brasileiro.  

A análise documental incluiu normas como a Constituição Federal de 1988 e 

o Código de Processo Penal, bem como decisões do Superior Tribunal de Justiça 

relacionadas a erros de reconhecimento e provas periciais. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A investigação evidencia que os erros de reconhecimento pessoal 

permanecem uma das principais causas de condenações injustas no Brasil. A 

ausência de protocolos padronizados para identificação de suspeitos torna o 

procedimento altamente vulnerável a falhas, como apontado por estudos nacionais 

e internacionais. Além disso, falhas na coleta e interpretação de provas periciais 

reforçam a fragilidade do processo penal.  

O Innocence Project Brasil, ao expor casos emblemáticos como os de Carlos 

Edmilson Silva e Atercino Ferreira de Lima Filho, mostrou a gravidade dessas falhas 

e a necessidade de reformulação institucional. O projeto também tem influenciado a 

jurisprudência, como no HC 598.886/SP, em que o STJ reconheceu a invalidade do 

reconhecimento fotográfico informal como prova única para condenação.  

Esses avanços indicam que a atuação do Innocence Project Brasil vai além 

da reversão de casos individuais, contribuindo para a conscientização social e 

institucional sobre a necessidade de aperfeiçoar práticas investigativas e periciais, 

além de reforçar a responsabilização do Estado por erros judiciais. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O estudo demonstra que a atuação do Innocence Project Brasil é fundamental 

tanto para corrigir injustiças já cometidas quanto para estimular mudanças 

estruturais no sistema penal. A partir da análise de casos concretos, fica evidente 

que erros de reconhecimento e falhas periciais comprometem gravemente os 

princípios constitucionais da presunção de inocência e da dignidade da pessoa 

humana.  

Embora os desafios ainda sejam significativos, o projeto cumpre papel 

essencial ao dar visibilidade a essas falhas e ao propor soluções práticas, como a 



 

criação de protocolos de reconhecimento e o fortalecimento da perícia técnica.  

Conclui-se que o fortalecimento do Innocence Project Brasil e de iniciativas 

semelhantes é indispensável para consolidar um modelo de justiça criminal mais 

justo, humano e democrático, pautado no respeito aos direitos fundamentais. 
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